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CAPÍTULO I 

 

Denominação e Sede 

 

Art. 1º A Companhia Administradora da Zona de Processamento de Exportação do Ceará – 

ZPE CEARÁ (“Companhia”), constituída sob a forma de sociedade anônima de economia 

mista do Estado do Ceará, subsidiária integral da Companhia de Desenvolvimento do 

Complexo Industrial e Portuário do Pecém – CIPP (“CIPP S/A”), exploradora de atividade 

econômica, de personalidade jurídica de direito privado, com patrimônio próprio e autonomia 

administrativa, foi constituída mediante a Lei Estadual nº 14.794, de 22 de setembro de 2010, 

alterada pelo Decreto Federal de 04 de maio de 2016 com as modificações da Lei Estadual 

nº 15.375 de 25 de junho de 2013 e da Lei Estadual nº 16.372, de 11 de outubro de 2017 

(conforme alterada), é regida pela Lei Federal nº 13.303, de 30 de junho de 2016 (conforme 

alterada) (“Lei 13.303/2016”) e Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976 (conforme alterada) 

(“Lei das Sociedades por Ações”), conforme aplicável, pelo seu Estatuto Social e pelo 

presente Regimento Interno. 

 

Art. 2º A ZPE CEARÁ tem como sede o Município de São Gonçalo do Amarante, Estado do 

Ceará, República Federativa do Brasil, com endereço à Rodovia CE-155, Km 11,5, Esplanada 

do Pecém, s/n, CEP. 62.674-000, inscrita sob o CNPJ nº 13.006.170/0001-25; com filial no 

Município de Caucaia, Rodovia CE-155 Km 11,247, no Estado do Ceará, inscrita sob o CNPJ 

nº 13.006.170/0002-06; e tem duração por tempo indeterminado. 

 

CAPÍTULO II 

 

Da Missão, Visão e Valores 

 

Art. 3º A identidade organizacional da ZPE Ceará baseia-se nos seguintes pressupostos: 

 

I - Missão: Administrar e desenvolver o Complexo Industrial e Portuário do Pecém, 

contribuindo para o desenvolvimento econômico e social sustentável do Estado do Ceará e 

geração de valor para os acionistas. 

 

II - Visão: Tornar-se, até 2050, o maior Complexo Industrial e portuário do Brasil. 

 

III - Valores: 

 

a) Ética; 

b) Transparência; 

c) Valorização das pessoas; 

d) Garra; 
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e) Eficiência; 

f) Sustentabilidade. 

 

CAPÍTULO III 

Da Estrutura Organizacional 

 

Art. 4º A estrutura organizacional da ZPE CEARÁ se configura conforme se segue, de acordo 

com o ANEXO I: 

 

I - DIREÇÃO SUPERIOR 

1.1 Diretor Presidente ZPE I 

II - ÓRGÃOS DE ASSESSORAMENTO 

2.1 Procuradoria Jurídica ZPE III 

2.2 Assessoria Executiva ZPE III 

2.3 Auditoria Interna ZPE IV 

2.4 Assessoria de Qualidade e Inovação ZPE IV 

2.5 Assessoria de Utilidades e Serviços ZPE IV 

2.6 Assessoria Técnica ZPE IV 

 

III - ÓRGÃOS DE EXECUÇÃO PROGRAMÁTICA E INSTRUMENTAL 

3.1 Diretoria de Operações ZPE II 

3.1.1 Assessoria de Diretoria ZPE IV 

3.1.2 Gerência de Tecnologia da Informação ZPE III 

3.1.3 Gerência de Segurança Patrimonial ZPE III 

3.1.4 Gerência de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho ZPE III 

3.1.5 Gerência de Operações ZPE III 

3.1.5.1 Coordenadoria de Operações ZPE IV 

3.1.5.2 Coordenadoria de Operações ZPE IV 

3.1.5.3 Coordenadoria de Operações ZPE IV 

3.1.5.4 Coordenadoria de Operações ZPE IV 

3.2 Diretoria de Governança ZPE II 

3.2.1 Assessoria de Diretoria ZPE IV 

3.2.2 Gerência de Governança ZPE III 

3.2.3 Gerência de Planejamento ZPE III 

 

 

IV - ÓRGÃOS COLEGIADOS 
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4.1 Assembleia Geral dos Acionistas  

4.2 Conselho de Administração 

4.3 Conselho Fiscal 

4.4 Diretoria 

SEÇÃO I 

 

Da Estrutura Colegiada e de Atuação 

 

Art. 5º A Assembleia Geral, convocada e instalada de acordo com a lei e o Estatuto Social da 

Companhia, tem poderes para decidir todos os negócios relativos ao objeto da companhia e 

tomar as resoluções que julgar convenientes à sua defesa e desenvolvimento. 

 

Art. 6º O Conselho Fiscal, o Conselho de Administração e Diretoria têm suas atribuições 

definidas no Estatuto Social da Companhia. 

 

SEÇÃO II 

 

Da Diretoria 

 

Art. 7º A ZPE CEARÁ será administrada por uma Diretoria, à qual caberá a execução dos 

seus negócios, com funções representativas e executivas. A Companhia terá uma Diretoria 

formada por 03 (três) membros, sendo 01 (um) Diretor Presidente, 01 (um) Diretor de 

Operações e 01 (um) Diretor de Governança. 

 

Art. 8º Os Diretores farão jus a 30 (trinta) dias de férias, a cada ano de mandato, em período 

fracionado ou não e sem prejuízo da remuneração, mais um terço da representação, observada 

na concessão, à época mais conveniente aos interesses da Empresa. 

 

Art. 9º Considerando o processo de transição de gestão e assegurando adequado controle 

organizacional, os integrantes da Diretoria permanecerão no pleno exercício de suas 

atribuições até a investidura de seus substitutos, mesmo que o prazo do mandato tenha 

expirado. 

 

Art. 10 Compete ao Diretor Presidente: 

 

I Representar ativa e passivamente a Companhia, em juízo ou fora dele, inclusive 

constituir Procuradores, Prepostos ou Mandatários, em nome da Sociedade;  

II  Convocar, instalar e presidir as reuniões da Diretoria;  

III  Apresentar ao Conselho de Administração o Relatório Anual dos Negócios da 

Companhia, dentro de 120 (cento e vinte) dias, contados após o encerramento do 

exercício social;  

IV  Submeter anualmente, à Assembleia Geral Ordinária – AGO os Relatórios, as Contas 

dos Administradores, as Demonstrações Financeiras e os Balanços Anuais da 
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Sociedade;  

V  Submeter ao Conselho de Administração os planos e programas, bem como os demais 

procedimentos sujeitos à sua apreciação ou homologação, promovendo sua execução;  

VI  Executar e fazer cumprir às determinações da Assembleia Geral, do Conselho de 

Administração e da Diretoria;  

VII  Admitir, remover, promover, registrar elogios, punir e demitir servidores, bem como 

designá-los para o exercício de cargos comissionados ou funções gratificadas;  

VIII  Indicar o seu substituto, no caso de impedimento temporário dentre os ocupantes dos 

cargos de Diretoria;  

IX  Exercer funções de comando e supervisão em todos os níveis de administração da 

Companhia, podendo para tanto, praticar todos os atos de gestão, inclusive nomear 

Ordenadores de Despesas por intermédio de instrumento jurídico próprio, que 

responderão solidariamente pela área de sua efetiva atribuição;  

X Assinar juntamente com o respectivo Diretor a que a matéria se submeter os contratos, 

convênios e demais instrumentos jurídicos da Companhia;  

XI Poderá o Diretor Presente decidir, “ad referendum” da Diretoria, matérias que, dado o 

caráter de urgência ou de ameaça de danos aos interesses da Companhia, não possam 

aguardar a próxima reunião do colegiado;  

XII Em conjunto com o Diretor a que a matéria se submeter, autorizar o início de licitações 

e homologar os respectivos resultados;  

XIII  Cumprir e fazer cumprir o Estatuto, os Regimentos e os Regulamentos;  

XIV Convocar e fiscalizar as atividades da área responsável pela verificação de 

cumprimento de obrigações e de gestão de riscos;  

XV Exercer outras atribuições relacionadas com seu cargo e as que forem cometidas pelo 

Conselho de Administração;  

XVI Suspender qualquer decisão da Diretoria quando a considerar contrária à Lei, ao 

Estatuto ou inconveniente aos interesses sociais, submetendo o assunto à deliberação 

do Conselho de Administração;  

XVII Coordenar os estudos e trabalhos que visem o desenvolvimento dos serviços e 

programas da Companhia;  

XVIII  Gerir os recursos financeiros da Sociedade, conjuntamente, com o Diretor de 

Governança; 

XIX  Propor para a deliberação da Diretoria a instituição e funcionamento de comissões de 

atuação técnica que poderão funcionar como desdobramento fixo da estrutura 

organizacional;  

XX Encarregar-se das relações da Companhia com os órgãos da Administração Pública, 

bem como outras entidades ou pessoas;  

XXI Determinar a realização de inspeções, auditorias, sindicâncias ou inquéritos;  

XXII Determinar as providências judiciais que considerar necessárias à proteção dos 

interesses da Empresa;  

XXIII Aprovar a elaboração do Plano Estratégico de Desenvolvimento da Empresa e dos 

Planos Anuais e Plurianuais de Investimento e Custeio; e  

XXIV  Exercer as demais atribuições, encargos e atividades que lhe são conferidas pela Lei, 

pelo Estatuto e Regimento Interno da Companhia. 
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Art. 11 Compete à Diretoria de Operações: 

 

I Planejar, orientar, coordenar, controlar, supervisionar e dirigir os serviços e projetos 

relacionados às atividades operacionais, de vigilância, logística, meio ambiente, 

segurança do trabalho e tecnologia da informação da Companhia;  

II Coordenar e interagir, junto aos órgãos anuentes, bem como a Receita Federal do 

Brasil, Agência de Vigilância Sanitária e Secretaria da Fazenda do Estado do Ceará, 

para o fiel cumprimento das suas atividades;  

III Zelar pelo cumprimento dos registros aduaneiros nos sistemas da RFB e da 

Companhia;  

IV  Zelar pela observância das recomendações constantes dos licenciamentos 

obrigatórios, concedidos pelos órgãos anuentes, no âmbito da Companhia;  

V  Zelar pela segurança do perímetro alfandegado e cuidar para o seu bom 

funcionamento;  

VI  Acompanhar a legislação que regula as atividades operacionais e de segurança da 

Companhia e, quando necessário, ajustar os processos visando sua adequação legal;  

VII  Promover ações objetivando a preservação do meio ambiente nos empreendimentos 

da Companhia e a manutenção do Sistema de Informações Ambientais;  

VIII Garantir um ambiente de trabalho saudável, seguro e com possíveis riscos mapeados e 

gerenciados;  

IX Prezar pela gestão do ambiente de tecnologia da informação da Companhia garantindo 

uma estrutura de controle de dados e informações, estabelecendo controles para acesso 

e preservação deles;  

X Contribuir com o planejamento e supervisão dos serviços e projetos relacionados à 

Tecnologia da Informação, garantindo a disponibilidade, qualidade, segurança e 

confiabilidade dele, zelando pelo seu correto funcionamento, de acordo com a 

necessidade da ZPE Ceará;  

XI Fornecer informações e relatórios para subsidiar decisões do Diretor-Presidente da ZPE 

e do Vice-Presidente de Operações da CIPP;  

XII  Gerir interinamente as atividades de manutenção e engenharia; e  

XIII  Orientar a Diretoria e as demais áreas quando requisitado, subsidiando informações 

para tomada de decisão. 

 

Art. 12 Compete à Diretoria de Governança: 

 

I Planejar, orientar, coordenar, controlar, supervisionar e dirigir os serviços e projetos 

relacionados às atividades de planejamento e governança da Companhia; 

II Garantir que as atividades realizadas estejam conforme as leis, regulamentos e normas, 

prevenindo riscos que possam afetar a sua continuidade; 

III Garantir a atualização e formatar meios de cumprimento Manual de Normas e 

Procedimentos de Controle Interno; 

IV Realizar o mapeamento dos processos e riscos corporativos da Companhia, bem como 

seu monitoramento, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações 

contábeis e financeiras; 

V Implementar e gerenciar os sistemas de gestão de riscos e de controles internos 

estabelecidos para a prevenção e mitigação dos principais riscos a que está exposta a 
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Companhia, inclusive os riscos relacionados à integridade das informações contábeis 

e financeiras e os relacionados à ocorrência de corrupção e fraude; 

VI Monitorar o nível de adesão às políticas internas, utilizar sistemas de revisão e 

aprovação, conceder efetividade à atuação de uma unidade de auditoria interna; 

VII Avaliar a observância às diretrizes de compliance, como: normas, políticas, planos, 

procedimentos, leis e regulamentos aplicáveis, em parceria com as áreas responsáveis 

da Companhia; 

VIII Prestar serviços de consultoria e aconselhamento relacionados à governança, 

gerenciamento de riscos, controle interno e compliance, sem prejuízo a sua autonomia, 

conforme apropriado para a organização; 

IX Fornecer informações de natureza financeira, orçamentária e contábil ao Diretor 

Presidente da ZPE e ao Vice-Presidente Financeiro da CIPP; 

X Avaliar operações específicas, a pedido da Presidência e Diretoria da Companhia; 

XI Garantir que as atividades da Companhia estejam alinhadas ao Planejamento 

Estratégico e Plano de Negócios da CIPP; e 

XII Manter canal de denúncias onde é possível se apontar indícios de fraude de forma 

anônima. 

 

SEÇÃO IV 

Das Gerências 

 

Art. 13 Compete à Gerência de Segurança Patrimonial: 

 

I Gerenciar atividades de vigilância armada para garantir a incolumidade física das 

pessoas e a integridade do patrimônio, bem como a segurança do perímetro;  

II Realizar acompanhamento de contratos, monitorando prazos, cláusulas contratuais, 

aditivos, envolvendo-se em todo o processo até o encerramento dos contratos referentes 

à sua área;  

III  Analisar novos projetos a serem realizados na área, sugerindo modificações nos 

projetos que possam interferir nas operações da Companhia;  

IV  Manter integração contínua com os sistemas de segurança de órgãos estatais (federal, 

estadual e municipal), zelando pela manutenção da ordem pública do Complexo;  

V Emitir relatórios e boletins conforme a demanda da Diretoria ou demais Áreas;  

VI Orientar quanto ao cumprimento das normas e procedimentos;  

VII Distribuir tarefas a seus subordinados, orientando quanto à correta execução, a fim de 

assegurar o cumprimento das obrigações dentro dos padrões estabelecidos;  

VIII Supervisionar e acompanhar a contratação de serviços especializados;  

IX Realizar a fiscalização dos serviços prestados e emitir parecer;  

X Analisar documentos e informações inerentes à segurança, planejamento e 

operacionalização;  

XI Gerenciar os procedimentos e o cumprimento das normas quanto à recepção, controle e 

acesso de pessoas, mercadorias e bens da Companhia; e  

XII Realizar as atividades de fiscalização, vigilância e controle aduaneiros do ingresso de 

pessoas e veículos na área alfandegada da Companhia. 
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Art. 14 Compete à Gerência de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho: 

 

I Controlar as licenças e processos de licenciamento junto aos órgãos ambientais;  

II Controlar as condicionantes ambientais listadas na Licença de Operação – L.O.;  

III Supervisionar a equipe técnica de Meio Ambiente e Segurança do Trabalho delegando 

atividades e rotinas diárias de controle e vistoria na Companhia;  

IV Realizar o automonitoramento ambiental dos efluentes gerados na Estação de 

Tratamento de Efluentes – ETE;  

V Realizar o automonitoramento ambiental da potabilidade da água disponível para a 

Companhia (ETA);  

VI Manter as ações previstas no Plano de Gerenciamento de Resíduos Sólidos – PGRS;  

VII Planejar e implantar campanhas de incentivo às boas práticas ambientais e 

responsabilidades sociais da Companhia, visando a implantação e aferição de 

Certificações e Selos Ambientais, bem como avaliar estudos de impacto e riscos 

ambientais;  

VIII Participar de eventos externos objetivando implementar boas práticas e ações de 

cumprimento de condicionantes ambientais;  

IX Monitorar a Licença do Corpo de Bombeiros Militar garantindo o cumprimento das 

condicionantes elencadas; 

X Avaliar os aspectos ambientais dos projetos de instalação das empresas na Companhia; 

XI Fornecer os Equipamentos de Proteção Individual, EPI´S, adequados para cada 

atividade executada na Companhia, fiscalizando a utilização deles;  

XII Coordenar e acompanhar as operações vistoriando cargas para garantir a segurança no 

transporte destas (amarrações, forma de transporte e manuseio), identificação e 

elaboração de relatórios (acidentes e análise de riscos);  

XIII Elaborar, implementar, executar, renovar e acompanhar as políticas, programas, planos 

e procedimentos referentes à Saúde e Segurança do Trabalho;  

XIV Zelar pelo cumprimento de todas as NR´s (Normas Regulamentadoras) do Ministério 

do Trabalho e Emprego; e  

XV  Elaborar relatórios e informações consolidadas para subsidiar gestores superiores da 

Companhia;  

XVI Manter-se atualizado e aplicar a Legislação Ambiental vigente adequada à realidade da 

ZPE Ceará. 

 

Art. 15 Compete à Gerência de Operações: 

 

I Realizar a gestão do controle aduaneiro de entrada e saída de mercadorias, de acesso e 

saída de veículos e pessoas nas áreas alfandegadas pela Companhia; 

II Gerenciar as operações de Comércio Exterior (importação e exportação) e do mercado 

interno (cargas com benefício fiscal) das empresas instaladas na Companhia através do 

Sistema Integrado de Controle Aduaneiro – SICA – conforme legislação; 

III Gerenciar as operações no Sistema de Comércio de Exportação – SISCOMEX – e 

Portal Único de Comércio Exterior da Receita Federal do Brasil; 

IV Realizar a gestão da equipe operacional conforme normativos e Regimento Interno da 

Companhia; 

V Gerenciar o registro de procedimentos aduaneiros entre a Receita Federal do Brasil – 
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RFB e a Companhia, sempre com esteio à correta aplicação da legislação; 

VI Zelar pela observância das diretrizes, das normas e procedimentos da ZPE CEARÁ; 

VII Gerenciar os processos logísticos relacionados à sua área de atuação, incluindo 

programação das atividades, liderança de pessoal e adequada manutenção e utilização 

de recursos (equipamentos, espaços disponíveis e capital empregado); 

VIII Registrar e encaminhar à Gerência de Governança o relatório da movimentação de 

cargas e armazenagem da Companhia e o relatório para faturamento dos serviços 

realizados pelos prestadores de serviço operacional; 

IX Auxiliar a Diretoria Operacional nas decisões de planejamento e nos controles sobre 

os recursos logísticos, bem como na gestão dos projetos de melhoria; 

X Emitir relatórios gerenciais sobre desempenho do setor; e 

XI Desempenhar outras atribuições designadas pela Diretoria Operacional. 

 

Art. 16 Compete à Gerência de Tecnologia da Informação: 

 

I Coordenar e supervisionar as atividades de segurança de rede de informática, 

transmissão e banco de dados; 

II Planejar e dirigir a implantação de projetos de expansão e troca de equipamentos do 

parque tecnológico; 

III Realizar estudos de viabilidade técnica e econômica para aquisição de equipamentos 

de informática; 

IV Responder pelo desempenho e o funcionamento adequado de “hardware” e “software”, 

bem como de telefonia fixa, móvel, internet, intranet e de correio eletrônico, 

necessários ao bom desenvolvimento das atividades da Companhia; 

V Realizar interface de comunicação com os outros órgãos do governo trocando as 

informações necessárias; 

VI Administrar o programa/sistema de gerenciamento operacional e licenciamentos; 

VII Atuar nos processos de licitação, podendo planejar e elaborar, em acordo com as áreas 

envolvidas, os respectivos termos de referência; 

VIII Encaminhar e acompanhar processos para outros órgãos da administração pública e 

empresas; 

IX Gerenciar o desenvolvimento ou atualizações de sistemas internos bem como as ações 

e excelência do suporte ao atendimento aos usuários; 

X Elaborar as políticas, normas e procedimentos relativos à tecnologia de informação 

zelando pelo seu cumprimento; 

XI Propor e gerenciar os investimentos realizados em Tecnologia da Informação; 

XII Implementar ferramentas de administração de segurança; 

XIII Definir e implementar procedimentos de administração de identidade e permissões de 

acesso a toda a rede; 

XIV Atuar junto aos usuários finais para resolução de problemas que coloquem em risco a 

segurança das informações; 

XV Atuar na detecção e solução de problemas, na elaboração de documentos gerenciais, 

definição de políticas de redes, segurança, na efetivação de backup e gerenciamento de 

email; 

XVI Estudar e implantar novas tecnologias de automatização administrativa, integrando 

telecomunicação e informática; 

XVII Responder pela operação e manutenção da infraestrutura de TI da Companhia; 
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XVIII Coordenar a prestação do suporte de TI: atendimento aos chamados e direcionamento 

para a equipe solucionadora, registrando as ocorrências detectadas; 

XIX Controlar a instalação, manutenção e operação dos equipamentos de informática da 

Companhia; e 

XX Exercer outras atribuições que lhes forem conferidas ou delegadas. 

 

Art. 17 Compete à Gerência de Planejamento: 

 

I Participar do processo de planejamento, gerenciamento de todas as atividades, projetos 

e programas da Companhia; 

II Projetar e acompanhar o orçamento anual e orçamento do plano plurianual da ZPE 

Ceará; 

III Propor políticas e estabelecer diretrizes relativas ao desenvolvimento das atividades da 

Companhia; 

IV Acompanhar e avaliar os Planos Estratégico e de Negócios da Companhia; 

V Acompanhar a elaboração do Planejamento Estratégico da Companhia contribuindo 

para a implementação das ações consideradas prioritárias nos cenários de curto, médio 

e longo prazos; 

VI Cooperar com as políticas de atração de investimentos para a implantação de instalações 

e serviços, emitindo os relatórios correspondentes; 

VII Participar do processo de análise econômico-financeira e do gerenciamento dos projetos 

das novas estruturas a serem implantadas; 

VIII Participar da elaboração dos projetos de modernização da Companhia, bem como 

monitorar a implementação dessas ações; 

IX Relacionar-se com órgãos estaduais quanto ao orçamento, plano plurianual e assuntos 

correlatos; 

X Participar de projetos-piloto e equipes de melhoria na implementação de 

metodologias/ferramentas para aperfeiçoamento contínuo dos processos; 

XI Analisar e acompanhar projetos estratégicos e corporativos em fase de estudo ou de 

implantação; 

XII Orientar a Diretoria e as demais áreas quando requisitado; 

XIII Realizar, juntamente com a Gerência Financeira da CIPP, quando da elaboração das 

peças orçamentárias, estudos de viabilidade econômica e financeira dos investimentos 

programados e planejamento orçamentário; 

XIV Coordenar a emissão do relatório gerencial mensal das atividades desenvolvidas pela 

Companhia; 

XV Monitorar os resultados e a aderência à estratégia, através de indicadores de 

desempenho; 

XVI Manter e atualizar banco de dados com informações econômicas e sociais; 

XVII Zelar e controlar os bens móveis e imóveis da ZPE Ceará, suas instalações, bem como 

os almoxarifados e controle de bens patrimoniais; 

XVIII Coordenar as atividades de operação e manutenção do sistema de transporte, incluindo 

veículos e combustíveis; 

XIX Encarregar-se do gerenciamento e guarda dos documentos da Companhia; 

XX Controlar e acompanhar a utilização da telefonia móvel e fixa; e 

XXI Coordenar recebimento, armazenamento, distribuição, devolução e transferência dos 

materiais e equipamentos, assim como a programação de compras e reposição de 
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estoques. 

 

Art. 18 Compete à Gerência de Governança: 

 

I Disseminar e construir uma base de conhecimentos relacionados à governança; 

II Incentivar os gestores ao exercício da liderança, dos princípios de gestão e de boas 

práticas de governança corporativa; 

III Auxiliar o Diretor de Governança nos assuntos e questões referentes ao monitoramento 

e avaliação da gestão estratégica; 

IV Assessorar o Diretor de Governança nas decisões administrativas internas, fornecendo-

lhe informações e subsídios necessários para tomadas de decisões; 

V Subsidiar o Diretor de Governança com informações que facilitem a prática dos 

princípios de gestão; 

VI Preparar a Companhia para novos modelos e tecnologias de gestão e processos; 

VII Articular a Companhia com a Governança do Estado e seu sistema de gestão; 

VIII Propor, realizar e promover reuniões, encontros e estratégias visando ao aprimoramento 

dos modelos de governança; 

IX Encaminhar as evidências que comprovem a realização das ações da instituição e 

informar sobre o cumprimento dos prazos; 

X Elaborar documentos, relatórios e gráficos para a avaliação do cumprimento das metas 

estabelecidas; 

XI Exercer outras atribuições correlatas e funções que lhe forem atribuídas pelo Diretor de 

Governança; 

XII Elaborar, implementar e monitorar metodologia de controles internos, gerenciamento de 

riscos corporativos e Compliance da Companhia; 

XIII Desenvolver e acompanhar mecanismos de prevenção a fraudes; 

XIV Implementar um sistema de canal de denúncias para averiguação de indícios de fraude 

de forma a manter anônima a identidade do denunciante; 

XV Gerir, fiscalizar e fazer cumprir os contratos vinculados a Diretoria de Governança; 

XVI Controlar o fluxo de caixa da companhia; 

XVII Realizar o controle de receitas e despesas da ZPE CEARÁ; 

XVIII Responder pelas contas a pagar (fornecedores, tributos, serviços, contribuições, pessoal 

e pagamentos gerais); 

XIX Controlar os recursos da Companhia: aplicações financeiras, contas bancárias; 

XX Providenciar a publicação do Relatório Anual de Administração e os demonstrativos 

contábeis de encerramento do exercício dentro dos prazos previstos em Lei; 

XXI Providenciar a publicação do Relatório Demonstrativo da Gerência observando o prazo 

previsto em Lei; 

XXII Responder pelo suprimento de fundos; 

XXIII Confeccionar relatórios financeiros e subsidiar a Diretoria de Governança com as 

informações necessárias; 

XXIV Controlar as atividades relacionadas à folha de pagamento e frequência de pessoal; e 

XXV Coordenar a política de participações nos lucros. 
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SEÇÃO V 

Das Coordenações 

 

Art. 19 Compete à Coordenação de Operações: 

I Coordenar as operações de Comércio Exterior (importação e exportação) e do mercado 

interno (cargas com benefício fiscal) das empresas instaladas na ZPE Ceará, através do 

Sistema Integrado de Controle Aduaneiro –SICA; 

II Analisar, coordenar e acompanhar os processos que tenham operações no Sistema 

Integrado de Comércio Exterior – SISCOMEX e no Portal Único de Comércio Exterior 

da Receita Federal do Brasil relacionados aos procedimentos de recinto alfandegado 

e/ou ZPE; 

III Analisar, coordenar e acompanhar o registro de procedimentos aduaneiros entre a 

Receita Federal do Brasil – RFB e a ZPE CEARÁ, sempre com esteio à correta aplicação 

da legislação; 

IV Realizar as devidas liberações e registros no sistema da Companhia relacionados às 

atividades de recinto alfandegado e/ou ZPE; 

V Planejar e controlar as atividades de entrada e saída de bens na ZPE, com e sem 

benefício, cargas nacionais, importadas e a serem exportadas, inclusive de classificações 

especiais e superdimensionadas; 

VI Planejar e controlar as atividades de movimentação, inspeção, segregação, inventário 

físico, armazenagem, carregamento e descarregamento de cargas na Área de Despacho 

Aduaneiro – ADA; 

VII Controlar processos logísticos relacionados à sua área de abrangência, incluindo 

programação das atividades, liderança de pessoas e adequada manutenção e utilização 

de recursos (equipamentos, espaços disponíveis e capital empregado); 

VIII Liderar e administrar os supervisores, líderes, analistas e demais funcionários, buscando 

alcançar os objetivos e metas departamentais; 

IX Auxiliar a Diretoria de Operações e a Gerência de Operações nas decisões de 

planejamento e nos controles sobre os recursos logísticos, bem como na gestão dos 

projetos de melhoria; 

X Atualizar e repassar à Gerência de Operações os relatórios gerenciais de desempenho 

do setor; 

XI Zelar pela observância das diretrizes, normas e procedimentos da ZPE CEARÁ; 

XII Analisar e validar documentos de cadastro dos prestadores de serviço operacional; 

XIII Desempenhar outras atribuições designadas pela Diretoria de Operações ou Gerência de 

Operações; e 

XIV Representar, quando for designada, a Diretoria de Operações ou a Gerência de 

Operações nas atividades relacionadas com os órgãos anuentes e demais Companhias. 

 

SEÇÃO VI 

Da Assessoria 

 

Art. 20  As atribuições e deveres dos Cargos de Assessoria, de forma geral, são de:  

 

I  Assessorar a Diretoria no planejamento estratégico e nos projetos da ZPE CEARÁ; 

II  Assessorar a elaboração de planos de trabalhos; realizar estudos e análises relativas aos 



 

 

13 

 
 

 
 

 

aspectos administrativos, de crescimento das operações e andamento dos projetos, 

verificando a necessidade de racionalização ou adequação de recursos ou serviços e a 

viabilidade de implantação de novos métodos;  

III Atuar junto às Secretarias de Estado no acompanhamento de projetos, acompanhando o 

processo, propondo objetivos, estratégias, abrangência, produtos, atividades, prazos, 

recursos e custo dos projetos, atuando na apresentação das proposições aos órgãos 

envolvidos, identificando situações que impliquem na reformulação do planejamento e 

procedendo a adequação, visando fornecer subsídios para a adequada gerencia dos 

projetos; 

IV Emitir parecer técnico sobre assuntos relativos ao planejamento e novas demandas, 

elaborando relatório especificando os procedimentos e alternativas de ações, visando 

subsidiar decisões superiores; 

V Representar a Diretoria ou sempre que for necessária sua intervenção.  

 

Art. 21 Compete à Procuradoria Jurídica: 

I Administrar o contencioso da ZPE CEARÁ, em interação e colaboração com a 

procuradoria jurídica da CIPP;  

II Fornecer informações, documentos, pareceres e atualizações da ZPE CEARÁ à 

procuradoria jurídica da CIPP;  

III Participar de reuniões com a procuradoria da CIPP para alinhar atividades, demandas, 

padrões, métodos e entendimento jurídico;  

IV Realizar a análise jurídica de contratos e atos firmados pela ZPE CEARÁ;  

V Elaborar pareceres, inclusive quanto a processos licitatórios;  

VI Elaborar correspondências com aspectos jurídicos relevantes para ZPE CEARÁ;  

VII Promover a instrução jurídica de processos administrativos e judiciais;  

VIII Analisar e acompanhar a legislação concernente à ZPE CEARÁ;  

IX Orientar e representar Setores e órgãos da ZPE CEARÁ, quando solicitado;  

X Assessorar os setores da ZPE CEARÁ na negociação e assinatura de contratos, termos 

ou similares;  

XI Representar a ZPE CEARÁ em juízo, diretamente ou por mandatário, com poderes 

específicos;  

XII Patrocinar defesa técnica da ZPE CEARÁ em processos judiciais e administrativos;  

XIII Manter arquivos atualizados da legislação pertinentes a ZPE CEARÁ; e  

XIV  Executar atividades de mesmo grau de complexidade quando demandado. 

 

Art. 22 Compete à Assessoria Executiva: 

 

I Atuar na análise e melhor aplicação das leis e regulamentos praticáveis à Companhia 

enquanto Zona de Processamento de Exportação;  

II Produzir e gerir as comunicações junto aos órgãos e repartições públicas em sua área de 

atuação;  

III  Assessorar tecnicamente quanto ao cumprimento da legislação aduaneira, bem como 

da legislação de ZPE pelas empresas instaladas e adequação às demais exigências 
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normativas específicas da Administradora;  

IV Participar das decisões estratégicas e atuar como representante da Diretoria em reuniões 

internas e externas quando designado e representá-la em visitas a clientes e 

fornecedores, órgãos e repartições públicas e em outros compromissos quando 

demandado;  

V Analisar processos e documentos, elaborando informações, relatórios, ofícios, 

despachos e outros atos.  

VI Apoiar as Gerências perante assuntos estratégicos da Empresa;  

VII Preparar e fornecer informações e relatórios, com base em dados fornecidos pelas 

respectivas áreas para atender a solicitações superiores;  

VIII  Acompanhar o planejamento do Governo do Estado em ações que incluam a 

Companhia como meio de alcance deles;  

IX Manter os superiores informados sobre o andamento dos trabalhos, assessorando-o nos 

assuntos de sua competência;  

X Comunicar aos órgãos competentes as determinações emanadas do Presidente, através 

de Portarias e outros Atos Normativos;  

XI Programar e acompanhar a organização da agenda de compromissos e a realização de 

reuniões da Presidência, procedendo convocações e outros atos que envolvam toda a 

realização desta;  

XII Analisar e acompanhar projetos estratégicos em fase de estudo ou de implantação;  

XIII Atuar na construção e análise do planejamento estratégico, acompanhando a 

implantação dos projetos estratégicos da Companhia.  

XIV Assistir ao superior em sua representação política e social, ocupar-se das relações 

públicas e auxiliar nas providências relacionadas aos cerimoniais, juntamente com a 

área de Comunicação Social da Companhia; 

XV Orientar a Diretoria e as demais áreas quando demandado. 

 

Art. 23 Compete à Auditoria Interna: 

 

I Assessorar o Conselho de Administração e a Diretoria sempre que demandado;  

II Coordenar os processos administrativos internos, quando designado, para apuração de 

indícios de fraudes e/ou quando identificados desvios e/ou irregularidades graves;  

III Planejar e executar as atividades de auditoria com base nas políticas e diretrizes 

estabelecidas pela Diretoria, no intuito de contribuir para melhoria dos controles 

internos, salvaguarda do patrimônio da empresa, promoção da eficiência/eficácia das 

operações e racionalização dos custos e despesas, promovendo o cumprimento das 

normas internas;  

IV Avaliar a integridade e confiabilidade das informações e registros contábeis, 

operacionais e sistêmicos;  

V Analisar os principais sistemas estabelecidos para assegurar o cumprimento das 

políticas, metas, planos, procedimentos, leis, normas e regulamentos e sua efetiva 

utilização dentro das áreas de sua competência profissional;  

VI Auditar as atividades, operações e processos para avaliar se os resultados são 

compatíveis com os objetivos e os meios estabelecidos e se estão sendo executados de 

acordo com o planejamento traçado;  

VII Acompanhar o cumprimento das áreas segundo as recomendações decorrentes dos 

trabalhos de Auditoria Interna, Auditoria Externa e Auditoria de Órgãos fiscalizadores;  



 

 

15 

 
 

 
 

 

VIII Elaborar e apresentar os relatórios de Auditoria Interna para a Presidência com as 

conclusões dos trabalhos realizados;  

IX Zelar pela absoluta confidencialidade dos dados e informações sob sua responsabilidade 

e as que porventura tenha acesso, quando do seu exercício profissional;  

X Reportar exposições significativas e questões de controle incluindo riscos de fraude, 

questões de governança e demais assuntos demandados pela Diretoria; e  

XI Avaliar operações específicas conforme solicitação da Presidência e Diretoria da 

Companhia. 

 

Art. 24 Compete à Assessoria de Diretoria – Diretoria de Operações: 

 

I Cumprir e fazer cumprir o Regimento Interno da ZPE CEARÁ;  

II Atuar na interpretação e aplicação das leis e regulamentos praticáveis à Companhia 

enquanto Zona de Processamento de Exportação;  

III Assessorar tecnicamente quanto ao cumprimento da legislação aduaneira, bem como da 

legislação de ZPE CEARÁ pelas empresas instaladas e adequação às demais exigências 

normativas específicas da Administradora;  

IV Analisar processos e documentos, elaborando informações, relatórios, ofícios, 

despachos e outros atos.  

V Assessorar a Diretoria de Operações da ZPE CEARÁ, quando solicitado, quanto às 

decisões importantes a serem tomadas pela área;  

VI Assessorar a Diretoria de Operações nos assuntos pertinentes a sua área de atuação;  

VII Realizar pesquisas e emitir notas técnicas ao(a) Diretor(a) de Operações, conforme a 

demanda;  

VIII Controlar a divulgação de notícias de assuntos inerentes à área de atuação;  

IX Exercer a representação institucional relativa ao desempenho de suas atribuições e 

prerrogativas, promovendo contatos e relações com autoridades e organizações de 

diferentes níveis governamentais, quando designado pela área;  

X Assessorar a Diretoria de Operações na aplicação de técnicas, procedimentos, medidas 

e controles relacionados à operação ZPE CEARÁ;  

XI  Elaborar documentos, relatórios e gráficos para a avaliação da atuação do setor;  

XII Auxiliar a Diretoria de Operações quanto à organização da agenda de negócios 

relacionados à área;  

XIII Exercer outras atividades compatíveis com a função, de conformidade com a disposição 

legal ou regulamentar, ou para as quais seja expressamente designado; e  

XIV  Realizar demais atividades conforme as necessidades da Companhia sempre que 

demandado. 

 

Art. 25 Compete à Assessoria de Diretoria – Diretoria de Governança: 

 

I Construir e disseminar uma base de conhecimentos relacionados à governança;  

II Assessorar a Diretoria de Governança da ZPE CEARÁ, quando solicitado, quanto às 

decisões importantes a serem tomadas pela área;  

III Assessorar a Diretoria de Governança nos assuntos pertinentes a sua área de atuação;  

IV Realizar pesquisas e emitir notas técnicas ao Diretor de Governança, conforme a 

demanda;  
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V Controlar a divulgação de notícias de assuntos inerentes à área de atuação;  

VI Exercer a representação institucional relativa ao desempenho de suas atribuições e 

prerrogativas, promovendo contatos e relações com autoridades e organizações de 

diferentes níveis governamentais, quando designado;  

VII Assessorar a Diretoria de Governança na aplicação de técnicas, procedimentos, medidas 

e controles que visam à administração correta e eficaz de todas as variáveis envolvidas 

nas contratações de serviços da ZPE CEARÁ, desde a proposta negocial, discussão e 

acompanhamento da redação de cláusulas e acordos, até a execução;  

VIII  Encaminhar as evidências que comprovem a realização das ações da instituição e 

informar sobre o cumprimento dos prazos;  

IX Elaborar documentos, relatórios e gráficos para a avaliação do cumprimento das metas 

estabelecidas;  

X Proceder ao acompanhamento de processos administrativos com vistas ao controle das 

regras de governança;  

XI Auxiliar a Diretoria de Governança quanto à organização da agenda de negócios 

relacionados à área;  

XII Exercer outras atividades compatíveis com a função, de conformidade com a disposição 

legal ou regulamentar, ou para as quais seja expressamente designado; e  

XIII Realizar demais atividades conforme as necessidades da Companhia sempre que 

demandado. 

 

Art. 26 Compete à Assessoria de Utilidades e Serviços: 

 

I Controlar o acompanhamento e execução dos contratos necessários para o pleno uso das 

instalações da Companhia;  

II Controlar a rotina de limpeza e conservação dos ambientes, solicitando intervenções de 

engenharia e/ou manutenção caso necessário;  

III Fazer cumprir a ronda diária geral em todos os ambientes, inclusive externos, de forma 

a identificar qualquer irregularidade ou fato estranho;  

IV Interceder junto a Operadoras e demais empresas que atuam no Complexo, quanto a 

ações corretivas de procedimentos ou incidentes ocorridos;  

V Monitorar todos os processos pertinentes à limpeza e manutenções 

preventivas/corretivas;  

VI Sugerir e propor melhorias nos ambientes;  

VII  Apoiar as ações de manutenção e desenvolvimento das áreas verdes;  

VIII Emitir relatórios e realizar o controle dos contratos gerenciados pela Área.  

IX Exercer outras atividades compatíveis com a função, de conformidade com a disposição 

legal ou regulamentar, ou para as quais seja expressamente designado; e  

X Realizar demais atividades conforme as necessidades da Companhia, sempre que 

demandado. 

 

Art. 27 Compete à Assessoria Técnica: 
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I Assessorar a Diretoria na gestão administrativa dos contratos da Companhia, 

acompanhando junto às áreas da Companhia as fases pré-contratual, contratual e pós-

contratual, garantindo o controle das contingências e prazos legais, a eficácia e 

eficiência das contratações;  

II Assessorar a Diretoria na aplicação de técnicas, procedimentos, medidas e controles que 

visam à administração correta e eficaz de todas as variáveis envolvidas nas contratações 

da Companhia, desde a proposta negocial, auxiliando, no que couber, a negociação do 

contrato, discussão e redação de cláusulas, cautelas na formalização do contrato, até a 

execução, acompanhamento e entrega dos objetos;  

III Assessorar administrativamente as negociações de novos empreendimentos, parcerias e 

negociações diversas;  

IV Redigir correspondências da Diretoria;  

V Proceder a instrução de processos administrativos e gerenciar arquivos;  

VI Exercer outras atividades compatíveis com a função, de conformidade com a disposição 

legal ou regulamentar, ou para as quais seja expressamente designado; e  

VII Representar a Diretoria em negociações e reuniões executivas caso seja designado. 

 

Art. 28 Compete à Assessoria de Qualidade e Inovação: 

 

I Assessorar tecnicamente e suprir informações à Diretoria sobre os assuntos relacionados 

às inovações tecnológicas;  

II  Acompanhar a gestão dos projetos de Tecnologia da Informação, garantindo sua 

implantação bem sucedida;  

III  Realizar pesquisas e benchmarks sobre inovação tecnológica aplicada ao ambiente 

industrial e de empresas públicas, extraindo as melhores práticas aplicáveis ao contexto 

da ZPE CEARÁ;  

IV Estudar as viabilidades e implantar as tecnologias e ferramentas de inovação 

tecnológica;  

V Assessorar as demais áreas de tecnologia da Companhia nas aquisições relacionadas à 

área;  

VI Identificar e propor inovações tecnológicas relacionadas às soluções necessárias às 

demandas da Diretoria;  

VII Emitir relatórios e realizar o controle das demandas da área;  

VIII Sugerir inovações tecnológicas com vistas às melhorias dos controles operacionais e 

redução dos custos operacionais;  

IX Exercer outras atividades compatíveis com a função, de conformidade com a disposição 

legal ou regulamentar, ou para as quais seja expressamente designado; e  

X Realizar demais atividades conforme as necessidades da Companhia sempre que 

demandado. 
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CAPÍTULO V 

 

Dos Empregados Em Geral 

 

Art. 29 São atribuições gerais dos empregados da ZPE CEARÁ, as abaixo relacionadas: 

I - observar e cumprir as prescrições legais, normas e regulamentos da Companhia; 

II - cumprir as ordens e determinações dos seus superiores; 

III - executar com zelo, presteza e dedicação as tarefas que lhes forem confiadas, observando 

fielmente os prazos estabelecidos para a execução das mesmas; 

IV - formular sugestões, visando o aperfeiçoamento e produtividade do trabalho; 

V - procurar cada vez mais aperfeiçoar-se na aprendizagem, levando sugestões ao seu chefe 

imediato para a melhoria contínua das tarefas que estão sob sua responsabilidade. 

 

SEÇÃO VII 

Da Estrutura Organizacional Auxiliar 
 

Art. 30 A ZPE CEARÁ, para cumprimento de sua finalidade e desenvolvimento das 

atividades de sua competência, pode instituir através de Portaria específica, comissões de 
atuação técnica, que funcionarão como desdobramento da estrutura organizacional, podendo 

ser remunerada conforme deliberação do Conselho de Administração. 

Parágrafo único. O presidente da respectiva Comissão e seus membros podem ser designados 
dentre o quadro de empregados públicos e titulares de cargos em comissão, e a Comissão 

pode apresentar relatórios e representar a Companhia, ou designar membro, para os assuntos 

relacionados à Comissão. 

 

CAPÍTULO IV 

Das Diretrizes Normativas da Companhia 

 

Art. 31 Além dos Instrumentos Normativos legais e Estatutários que regulam o 
funcionamento da Companhia e de seus órgãos – tais como o Estatuto Social da Companhia 

e os Regimentos e Regulamentos nele previstos – a Administração da ZPE CEARÁ poderá 

emitir outros Instrumentos Normativos, conforme aqui definido. 

 

Art. 32 As diretrizes normativas são subdivididas nos seguintes grupos: 
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I. Diretrizes Empresariais ou de Organização: Referem-se às normas específicas da 

organização. Compor-se-ão dos Instrumentos Normativos institucionais, definidores e 
disciplinadores da organização geral da Companhia, incluindo Lei de Criação da Empresa, 

Estatuto Social e Regimento Interno. Têm como finalidade identificar de maneira formal e 

clara como a empresa está organizada e estabelecer os níveis de autoridade e as 

responsabilidades inerentes a cada unidade organizacional da empresa. 

 

II. Diretrizes Administrativas: Enquadram-se nesse grupo, todos os Instrumentos 

Normativos de funcionamento gerais da empresa, rotinas diversas e específicas, relativas aos 
setores da Companhia. Têm como objetivo descrever e detalhar o desenvolvimento ou a 

operacionalização das atividades que compõem as diversas áreas funcionais da empresa. Têm 
como finalidade ainda definir critérios e procedimentos que possibilitem a execução uniforme 

dos serviços e coordenar as atividades dos setores, permitindo a consecução racional dos 

propósitos da Companhia. 

 

III. Diretrizes Operacionais: Instrumentos Normativos de aplicação específica para a área 
operacional. Instruções especializadas ao funcionamento dos serviços da área operacional da 

Companhia. 

 

IV. Diretrizes do Governo do Estado: Normas oriundas do governo do estado, que são de 
cumprimento obrigatório entre os órgãos e entidades pertencentes à administração pública 

estadual. 

  

Art. 33 Os Instrumentos Normativos a serem emitidos pela Administração da Companhia, 

de acordo com a competência de cada Órgão ou Administrador, conforme estabelecido por 

lei, pelo Estatuto Social da Companhia ou por este Regimento Interno, serão assim 

identificados: 

 

I. MANUAL: Um guia de instruções que ajuda a entender o funcionamento de um 

determinado setor ou grupo de atividades. Um manual de normas é um documento formal 

que apresenta uma visão geral das normas e procedimentos de operações de uma empresa. É 

um documento essencial que fornece uma estrutura e estabelece a disciplina e a coerência nas 

tomadas de decisões e nas ações dos funcionários. É um termo amplamente usado para 

descrever qualquer tipo de documento de referência, que detalhe os passos que um empregado 

deve seguir para cumprir uma ou mais tarefas no seu trabalho; 

 

II. NORMA: Instrumento que define, regulamenta e disciplina atividades ou tarefas 

administrativas ou técnicas. Documentos que contêm orientações e instruções necessárias ao 

desenvolvimento de determinadas atividades; 

 

III.  POLÍTICA: Instrumento que define uma atividade orientada para um grupo, com 

objetivos específicos. Tem como objetivo orientar a ação dos executivos responsáveis por 
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funções de direção e de assessoramento, estabelecendo o modo de agir da empresa, expresso 

de maneira geral, voltada à forma de condução do negócio; 

 

IV.  PROCEDIMENTO: Instrumento que detalha todas as operações necessárias para a 

realização de uma atividade, ou seja, um roteiro padronizado para realizar uma atividade. 

 

V. ORDEM DE SERVIÇO: Instrumento de alçada dos Diretores de Área, ou a quem os 

mesmos delegarem, destinado a disciplinar ações de suas competências; 

 

VI.  DELIBERAÇÃO: Instrumento dos Conselhos de Administração e Fiscal, destinado a 

descrever e autenticar seus atos, na forma do Estatuto Social da Empresa; 

 

VII. PORTARIA: Instrumento de alçada do Diretor Presidente, destinado a descrever e 

autenticar seus atos, na forma do Estatuto Social da empresa. 

 

VIII. RESOLUÇÃO: Instrumento de alçada colegiada da Diretoria, destinado a descrever e 

autenticar seus atos, na forma do Estatuto Social da Empresa; 

 

Art. 34 Compete aos setores da empresa identificar suas necessidades quanto à elaboração, 
revisão e atualização de manuais, normas e formulários pertinentes às suas atividades, 

solicitando a sistematização dos referidos instrumentos normativos. 

 

Art. 35 As publicações da ZPE CEARÁ serão realizadas por meio do sitio eletrônico da 

Companhia obedecidas, em todos os casos, as legislações específicas de regência. 

 

CAPÍTULO V 

Das Disposições Gerais 

 

Art. 36 Os casos omissos serão resolvidos pelo Conselho de Administração ou pela Diretoria 

da ZPE CEARÁ, na forma do seu Estatuto Social. 


